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expectativas passadas pode reforçar ou alterar expectativas sobre 
os resultados financeiros e os resultados da prestação de serviços 
que possam ocorrer no futuro.

3.9 Os papéis confirmativo e preditivo da informação são 
inter-relacionados ― por exemplo, a informação sobre o nível e 
a estrutura atual dos recursos de uma entidade e as solicitações 
por esses recursos auxilia os usuários a confirmarem o resultado 
das estratégias de gestão durante o período, além de prever a 
capacidade de uma entidade em responder às mudanças e às 
necessidades antecipadas da prestação futura de serviços. A 
mesma informação auxilia a confirmar ou a corrigir as expectativas 
e previsões passadas dos usuários acerca da capacidade de uma 
entidade de responder a tais alterações. Auxilia também a confirmar 
ou corrigir as informações financeiras prospectivas incluídas nos 
RCPG anteriores.

Representação Fidedigna
3.10 Para ser útil como informação contábil, a informação 

deve corresponder a uma representação fidedigna dos fenômenos 
econômicos e outros que se pretenda representar. A representação 
fidedigna é alcançada quando a representação do fenômeno 
é completa, neutra e livre de erro material. A informação que 
representa fielmente um fenômeno econômico ou outro fenômeno 
retrata a substância da transação ― a qual pode não corresponder, 
necessariamente, à sua forma jurídica.

3.11 Na prática, pode não ser possível ter certeza ou saber se a 
informação apresentada nos RCPG está completa, neutra e livre de 
erro material. Entretanto, a informação deve estar completa, neutra 
e livre de erro material tanto quanto possível.

3.12 A omissão de alguma informação pode fazer com que a 
representação de um fenômeno econômico ou outro qualquer seja 
falsa ou enganosa, não sendo útil para os usuários dos RCPG. Por 
exemplo, a descrição completa de um item do “imobilizado” nos 
RCPG deve incluir a representação numérica do montante agregado 
do imobilizado juntamente com outra informação quantitativa, 
descritiva e explicativa necessária para representar fielmente essa 
classe de ativo. Em alguns casos, isto pode incluir a evidenciação 
de informação sobre questões tais como as classes importantes do 
imobilizado, os fatores que afetaram a sua utilização no passado 
ou que podem impactar a sua utilização no futuro, além da base 
e do processo para determinar a sua representação numérica. Do 
mesmo modo, a informação financeira e não financeira prospectiva 
e a informação sobre o cumprimento dos objetivos e dos resultados 
incluídos nos RCPG devem ser apresentadas em conjunto com as 
premissas chaves e quaisquer explicações que sejam necessárias 
para assegurar que a sua representação seja completa e útil para os 
usuários.

3.13 A neutralidade da informação contábil corresponde à 
ausência de viés. Isto significa que a seleção e a apresentação da 
informação financeira e não financeira não devem ser feitas com a 
intenção de se atingir um resultado particular predeterminado ― 
por exemplo, para influenciar a avaliação dos usuários acerca da 
dispensa da responsabilização por parte da entidade, para uma 
decisão ou julgamento que está para ser feito, ou, ainda, para 
induzir a um determinado comportamento.

3.14 A informação neutra representa fielmente os fenômenos 
econômicos e outros fenômenos que ela se propõe a representar. 
Contudo, exigir que a informação incluída nos RCPG seja neutra 
não significa que não haja propósito ou que não influencie algum 

comportamento. A relevância é uma característica qualitativa e, 
por definição, a informação relevante é capaz de influenciar as 
avaliações e as decisões dos seus usuários.

3.15 Os fenômenos econômicos e outros fenômenos 
representados nos RCPG ocorrem normalmente sob condições 
de incerteza. Deste modo, a informação incluída nos RCPG 
frequentemente apresenta estimativas que incorporam o juízo 
de valor dos gestores. Para representar fielmente um fenômeno 
econômico ou de outra natureza, uma estimativa deve ser baseada 
em insumos apropriados e cada insumo precisa refletir a melhor 
informação disponível. Deve-se ter o devido cuidado ao se lidar 
com condições de incerteza. Às vezes, pode ser necessário divulgar 
explicitamente o nível de incerteza na informação financeira e não 
financeira para representar fielmente fenômenos econômicos ou 
de outra natureza.

3.16 Estar livre de erro material não significa exatidão completa 
em todos os aspectos. Estar livre de erro material significa que não 
há erros ou omissões que sejam individualmente ou coletivamente 
relevantes na descrição do fenômeno, e que o processo utilizado 
para produzir a informação relatada foi aplicado conforme descrito. 
Em alguns casos, pode ser possível determinar a exatidão de 
alguma informação incluída nos RCPG ― por exemplo, o montante 
da transferência de disponibilidades para outro nível de governo, 
o volume dos serviços prestados ou o preço pago pela aquisição 
do imobilizado. Entretanto, em outros casos pode não ser possível 
determinar a exatidão da informação ― por exemplo, pode não 
ser possível estimar a exatidão da eficácia de um programa de 
prestação de serviços ou o valor ou custo de um item. Nestes 
casos, a estimativa está livre de erro material se o montante for 
descrito claramente como sendo uma estimativa, se a natureza e as 
limitações do processo de estimativa forem explicadas e se nenhum 
erro material tiver sido identificado na seleção e na aplicação do 
processo de elaboração da estimativa.

Compreensibilidade
3.17 A compreensibilidade é a qualidade da informação que 

permite que os usuários compreendam o seu significado. Os RCPG 
devem apresentar a informação de maneira que corresponda às 
necessidades e à base do conhecimento dos usuários, bem como 
a natureza da informação apresentada. Por exemplo, as explicações 
acerca da informação financeira e não financeira e comentários 
acerca da prestação de serviços e outras realizações durante 
o exercício financeiro, além das expectativas para os períodos 
futuros, devem ser escritas em linguagem simples e apresentadas 
de maneira que sejam prontamente compreensíveis pelos usuários. 
A compreensão é aprimorada quando a informação é classificada e 
apresentada claramente e de maneira sucinta. A comparabilidade 
pode também aprimorar a compreensibilidade.

3.18 Assume-se que os usuários dos RCPG tenham 
conhecimento razoável das atividades da entidade e do ambiente 
no qual ela funciona, sejam capazes e preparados para lerem os 
RCPG e revisar e analisar a informação apresentada com diligência 
apropriada. Alguns fenômenos econômicos e de outra natureza 
são particularmente complexos e difíceis de serem representados 
nos RCPG e alguns usuários podem precisar buscar ajuda de um 
assistente para auxiliá-los na compreensão deles. Todos os esforços 
devem ser realizados para representar os fenômenos econômicos 
e de outra natureza incluídos nos RCPG de maneira que seja 
compreensível para uma grande gama de usuários. Contudo, a 
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CAPÍTULO 4 – ENTIDADE QUE REPORTA A INFORMAÇÃO 
CONTÁBIL

Introdução
4.1  A entidade do setor público que reporta a informação 

contábil é um ente governamental ou outra organização, programa 
ou outra área identificável de atividade (doravante referida como 
entidade ou entidade do setor público) que elabora os RCPG.

4.2 A entidade do setor público que reporta a informação 
contábil pode compreender duas ou mais entidades que apresentem 
os RCPG como se fossem uma única entidade — tal entidade é 
referida como grupo de entidades que reportam a informação 
contábil.

Características-Chave de uma Entidade do Setor Público que 
Reporta a Informação Contábil

4.3 As características-chave de uma entidade do setor público 
que reporta a informação contábil são:

(a) É uma entidade que capta recursos dos cidadãos ou 
em nome destes e/ou utiliza recursos para realizar atividades em 
benefício desses cidadãos; e 

(b) Há beneficiários de serviços ou fornecedores de recursos 
dependentes de informações contidas nos RCPG para fins de 
prestação de contas e tomada de decisão.

4.4 Um governo pode estabelecer e/ou funcionar através 
de unidades administrativas tais como ministérios, secretarias 
ou departamentos. Pode funcionar também por meio de fundos, 
autoridades estatutárias, empresas estatais e outras entidades com 
identidade jurídica própria ou autonomia operacional para realizar, 
ou de outra maneira apoiar, a prestação de serviços aos cidadãos. 
Outras organizações do setor público, inclusive organizações 
internacionais do setor público ou autoridades municipais, 
podem realizar também determinadas atividades por intermédio 
das entidades com identidade jurídica própria ou autonomia 
operacional e podem beneficiar-se dessas entidades e estarem 
sujeitas a um encargo financeiro ou perda resultante das atividades.

4.5 Os RCPG são elaborados para reportar informação útil 
aos usuários para fins de prestação de contas e tomada de decisão. 
Os beneficiários de serviços ou os fornecedores de recursos 
são os usuários principais dos RCPG. Consequentemente, uma 
característica-chave de uma entidade do setor público que reporta 
a informação, inclusive de um grupo de entidades relatoras, é a 
existência de beneficiários de serviços ou fornecedores de recursos 
que são dependentes dos RCPG para fins de prestação de contas ou 
tomada de decisão.

4.6 Os RCPG englobam as demonstrações contábeis e a 
informação que as aprimore, complemente e suplemente. As 
demonstrações contábeis apresentam informação sobre os 
recursos e as reivindicações sobre estes, além dos fluxos de caixa da 
entidade ou grupo de entidades que reportam a informação durante 
o exercício financeiro. Portanto, para possibilitar a elaboração das 
demonstrações contábeis, uma entidade que reporta a informação 
deve captar recursos e/ou deve utilizar recursos captados 
anteriormente para realizar atividades em benefício dos cidadãos 
ou em nome destes.

4.7 Os fatores passíveis de sinalizar a existência de usuários 
dos RCPG de uma entidade do setor público ou grupo de entidades 
incluem uma entidade que tenha a responsabilidade ou capacidade 
de captar ou utilizar recursos, adquirir ou administrar bens públicos, 
incorrer em passivos ou realizar atividades para atingir os objetivos 

da prestação de serviços. Quanto maiores os recursos que uma 
entidade do setor público capta, administra e/ou tem a capacidade 
de utilizar, e quanto maiores as obrigações que incorre e maior o 
impacto econômico ou social das suas atividades, é mais provável 
que exista usuários de serviços ou fornecedores de recursos que 
são dependentes dos RCPG para obter informação para fins de 
prestação de contas e tomada de decisão. Na ausência desses 
fatores, onde não sejam significativos, é improvável que existam 
usuários dos RCPG dessas entidades.

4.8 A elaboração dos RCPG não é um processo sem custos. 
Portanto, se a imposição de requisitos para a informação contábil 
pressupõe que as mesmas devem ser eficientes e eficazes, é 
importante que somente às entidades do setor público para as 
quais existam usuários, seja exigido que prepararem os RCPG.

4.9 Em muitos casos, será clara a existência ou não de usuários 
de serviços ou de fornecedores de recursos que dependam dos RCPG 
para prover informação para fins de prestação de contas e tomada 
de decisão. Por exemplo, tais usuários provavelmente existem para 
os RCPG de um governo em nível nacional, estadual ou local e para 
as organizações internacionais do setor público. Isso porque estes 
governos e organizações normalmente têm a capacidade de captar 
recursos substantivos e/ou empregar esses recursos em nome dos 
cidadãos, incorrer em responsabilidades e impactar o bem-estar 
econômico e/ou social das comunidades que dependem deles para 
a prestação de serviços.

4.10 Contudo, nem sempre está claro se há beneficiários de 
serviços ou fornecedores de recursos que dependam dos RCPG de, 
por exemplo, departamentos ou órgãos individuais do governo, 
programas especiais ou áreas identificáveis de atividades com 
informação para fins de prestação de contas e tomada de decisão. 
Determinar se estas organizações, programas ou atividades devem 
ser identificados como entidades que reportam a informação 
e, consequentemente, serem exigidas a prepararem os RCPG, 
envolverá o exercício de julgamento profissional.

4.11 O governo e algumas outras entidades do setor público 
têm identidade e enquadramento legal específicos (personalidade 
jurídica). Entretanto, as organizações, os programas e as atividades 
do setor público sem personalidade jurídica também podem captar 
ou empregar recursos, adquirir e administrar ativos, incorrer 
em obrigações, realizar atividades para atingir os objetivos da 
prestação de serviços ou, de outra maneira, implementar a política 
governamental. Os beneficiários de serviços e os fornecedores de 
recursos podem depender dos RCPG para fornecer informação 
para os fins de prestação de contas e tomada de decisão. 
Consequentemente, uma entidade que reporta a informação 
contábil do setor público pode ter uma personalidade jurídica 
específica ou ser, por exemplo, uma organização, um arranjo 
administrativo ou um programa sem personalidade jurídica.

CAPÍTULO 5 – ELEMENTOS DAS DEMONSTRAÇÕES CON-
TÁBEIS

Introdução
Propósito deste Capítulo
5.1 Este Capítulo define os elementos utilizados nas 

demonstrações contábeis e fornece explicação adicional acerca 
dessas definições.
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5.25 (Não convergido).
5.26 “Coerção econômica”, “necessidade política” ou outras 

circunstâncias podem criar situações em que, apesar de o setor 
público não ser legalmente obrigado a incorrer em uma saída de 
recursos, as consequências políticas ou econômicas de não atendê-
las são tão significativas que não deixam alternativa à entidade a 
não ser a de dispender recursos para liquidá-las. 

Situação Patrimonial Líquida, Outros Recursos e Outras 
Obrigações

5.27 Conforme o parágrafo 5.4, em alguns casos, ao se 
desenvolver ou revisar uma NBC TSP, o CFC pode determinar que, 
para alcançar os objetivos da informação contábil, um recurso 
ou uma obrigação que não satisfaça a definição de um elemento 
definido nesta Estrutura Conceitual precise ser reconhecido nas 
demonstrações contábeis. Nesses casos, as NBC TSP podem exigir 
ou permitir que esses recursos ou obrigações sejam reconhecidos 
como outros recursos ou outras obrigações, os quais são itens 
adicionais aos seis elementos definidos nesta Estrutura Conceitual.

5.28 A situação patrimonial líquida é a diferença entre os ativos 
e os passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de 
outras obrigações reconhecidos no balanço patrimonial. A situação 
patrimonial líquida pode ser um montante residual positivo ou 
negativo.

Receita e Despesa 
5.29 A Receita (ou variação patrimonial aumentativa) 

corresponde a:
Aumentos na situação patrimonial líquida da entidade, não 

oriundos das contribuições dos proprietários.
5.30 A Despesa (ou variação patrimonial diminutiva) 

corresponde a:
Diminuições na situação patrimonial líquida da entidade, não 

oriundas das distribuições aos proprietários.
5.31 Receitas e despesas originam-se de transações com 

contraprestação e sem contraprestação, de outros eventos tais 
como aumentos e decréscimos não realizados de ativos e passivos, 
do consumo dos ativos por meio da depreciação, e da redução 
do potencial de serviços e da capacidade de gerar benefícios 
econômicos por meio da redução ao valor recuperável. Receitas 
e despesas podem ser originadas de transações individuais ou de 
grupos de transações.

Superávit ou Déficit do Exercício
5.32 O superávit ou déficit da entidade para o exercício é a 

diferença entre as receitas e despesas inseridas na Demonstração 
das Variações Patrimoniais.

Contribuição dos Proprietários e Distribuição aos Proprietá-
rios

5.33 A contribuição dos proprietários corresponde a:
Entradas de recursos para uma entidade a título de contribuição 

externa por partes investidas na qualidade de proprietárias, as 
quais estabelecem ou aumentam sua participação no patrimônio 
líquido da entidade.

5.34 A distribuição aos proprietários corresponde a:
Saídas de recursos de uma entidade a título de distribuição 

a partes investidas na qualidade de proprietárias, as quais 
representam retorno sobre uma participação ou reduzem essa 
participação no patrimônio líquido da entidade.

5.35 É importante distinguir os conceitos de despesas e receitas 
das saídas de recursos para os proprietários e das entradas de 
recursos dos proprietários – inclusive as entradas que estabelecem 
inicialmente suas participações em uma entidade. Além da injeção 
de recursos e do pagamento de dividendos que podem ocorrer, 
é relativamente comum que ativos e passivos sejam transferidos 
entre entidades do setor público. Sempre que tais transferências 
satisfizerem as definições de contribuições dos proprietários ou de 
distribuições aos proprietários, elas serão contabilizadas como tal.

5.36 As participações dos proprietários podem surgir na criação 
de uma entidade quando outra entidade contribui com recursos 
para dar à nova entidade a capacidade de iniciar suas operações. 
No setor público, as contribuições das entidades ou a distribuição 
às mesmas são, algumas vezes, relacionadas à reestruturação 
do governo e irão tomar a forma de transferências de ativos e 
passivos ao invés de transações em espécie. As participações dos 
proprietários podem tomar diferentes formas, podendo não ser 
evidenciadas por meio de um instrumento de capital próprio.

5.37 A contribuição dos proprietários pode tomar a forma 
de uma injeção inicial de recursos na criação de uma entidade 
ou de uma injeção subsequente de recursos, inclusive quando da 
reestruturação de uma entidade. Já a distribuição aos proprietários 
pode ser: (a) um retorno sobre um investimento; (b) um retorno 
total ou parcial de investimentos; ou (c) no caso da extinção ou 
reestruturação de uma entidade, um retorno de qualquer recurso 
residual.

CAPÍTULO 6 – RECONHECIMENTO NAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

Critérios de Reconhecimento e sua Relação com a Evidencia-
ção

6.1 Este capítulo identifica os critérios que devem ser satisfeitos 
para que um elemento seja reconhecido nas demonstrações 
contábeis. O reconhecimento é o processo de incorporar e de incluir 
um item, expresso em valores a serem demonstrados no corpo da 
demonstração contábil apropriada, que satisfaça a definição de 
um elemento e possa ser mensurado de maneira que observe as 
características qualitativas, levando em consideração as restrições 
sobre a informação incluída nos RCPG.

6.2 Um item deve ser reconhecido nas demonstrações 
contábeis quando:

(a) Satisfaça a definição de um elemento; e
(b) Possa ser mensurado de uma maneira que observe as 

características qualitativas, levando em consideração as restrições 
sobre a informação incluída nos RCPG.

6.3 Todos os itens que satisfaçam os critérios de 
reconhecimento são inseridos nas demonstrações contábeis. Em 
algumas circunstâncias, uma determinada NBC TSP pode também 
especificar que, para alcançar os objetivos da elaboração e da 
divulgação da informação contábil, um recurso ou obrigação que 
não satisfaça a definição de um elemento deve ser reconhecido 
nas demonstrações contábeis desde que possa ser mensurado 
de uma maneira que satisfaça as características qualitativas e as 
restrições sobre a informação incluída nos RCPG. Outros recursos 
e outras obrigações são discutidos no Capítulo 5 - Elementos nas 
Demonstrações Contábeis.
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reposição. Em tais circunstâncias, como explicado no parágrafo 
7.42, o custo de reposição (em vez do valor em uso) é a base de 
mensuração mais relevante.

CAPÍTULO 8 – APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES NOS 
RELATÓRIOS CONTÁBEIS DE PROPÓSITO GERAL DAS ENTIDA-

DES DO SETOR PÚBLICO

Introdução
8.1 Este Capítulo estabelece os conceitos aplicáveis à 

apresentação da informação nos Relatórios Contábeis de Propósito 
Geral das Entidades do Setor Público (RCPG), inclusive nas 
demonstrações contábeis dos governos e outras entidades do setor 
público.

8.2 A apresentação das informações nos RCPG possui 
ligação com os Capítulos 1 a 4 desta Estrutura Conceitual — os 
objetivos da elaboração e da divulgação da informação contábil, 
as necessidades dos usuários, as características qualitativas, as 
restrições na informação incluída nos RCPG e a entidade que 
reporta a informação contábil influenciam as decisões relativas à 
apresentação das informações. Para a informação evidenciada 
nas demonstrações contábeis, a apresentação é ligada também às 
definições dos elementos, critérios de reconhecimento e bases de 
mensuração identificados nos Capítulos 5 a 7 - por exemplo:

(a) A definição dos elementos afeta os itens que podem ser 
apresentados nas demonstrações contábeis;

(b) A aplicação dos critérios de reconhecimento afeta a 
localização da informação; e

(c) A seleção das bases de mensuração impacta a informação 
apresentada nas metodologias de mensuração.

Idioma no qual as demonstrações contábeis e outros RCPG 
são divulgados.

8.3 O idioma (ou os idiomas) no(s) qual(is) as demonstrações 
contábeis e outros RCPG são divulgados apoia(m) a realização dos 
objetivos da elaboração e da divulgação da informação contábil 
e as características qualitativas. Todas as versões traduzidas 
precisam ser fiéis à versão do idioma original. A versão traduzida 
é disponibilizada para satisfazer as necessidades dos usuários em 
referência:

(a) A dispositivos legais na jurisdição da entidade; e 
(b) A relação custo-benefício da tradução.

Apresentação
8.4 A apresentação corresponde à seleção, localização e 

organização da informação que é evidenciada nos RCPG.
8.5 A apresentação visa fornecer informação que contribua 

com os objetivos da elaboração e da divulgação da informação 
contábil e alcança as características qualitativas, enquanto considera 
as restrições na informação incluída nos RCPG. As decisões sobre a 
seleção, localização e organização da informação são tomadas em 
resposta às necessidades dos usuários pela informação sobre os 
fenômenos econômicos e de outra natureza.

8.6 O Capítulo 1 explica que os RCPG compreendem relatórios 
múltiplos, cada um respondendo mais diretamente a determinados 
aspectos dos objetivos da elaboração e divulgação da informação 
contábil ou no escopo dessas informações. Adicionalmente às 
demonstrações contábeis, os RCPG fornecem informação relevante, 
por exemplo, para avaliações do desempenho dos serviços de uma 
entidade e a sustentabilidade das suas finanças. Os objetivos da 

elaboração e divulgação da informação contábil aplicados à área 
coberta por um determinado relatório orientam as decisões sobre 
a apresentação daquele relatório.

8.7 As decisões sobre a apresentação podem:
(a) Resultar no desenvolvimento de um novo RCPG, a 

movimentação da informação entre os relatórios ou a fusão dos 
relatórios existentes; ou

(b) Ser decisões detalhadas sobre a seleção, localização e 
organização da informação no RCPG.

As decisões sobre a apresentação estão interligadas.
8.8 As decisões sobre a seleção, localização e organização 

da informação estão interligadas e, na prática, provavelmente são 
consideradas em conjunto. O montante ou o tipo de informação 
selecionada pode ter implicações sobre se um relatório é elaborado 
em separado ou organizado em quadros ou cronogramas separados. 
As três seções seguintes focam separadamente em cada decisão 
sobre a apresentação.

Seleção da Informação
8.9 As decisões sobre a seleção da informação tratam da 

informação que é evidenciada:
(a) Nas demonstrações contábeis; e
(b) Nos RCPG que não correspondam às demonstrações 

contábeis (outros RCPG).
8.10 Como explica o Capítulo 2 (Objetivos e Usuários da 

Informação Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor 
Público), os objetivos da elaboração e da divulgação da informação 
contábil são o de fornecer informação sobre a entidade que seja 
útil para os usuários dos RCPG para os fins de prestação de contas e 
tomada de decisão. O Capítulo 2 descreve os tipos de informações 
que os usuários necessitam para satisfazer esses objetivos. 
Aquela descrição orienta as decisões sobre se determinados tipos 
de relatórios são necessários. Este Capítulo foca na seleção da 
informação a ser apresentada nos RCPG, incluindo as demonstrações 
contábeis e outros relatórios.

Seleção da Informação/Natureza da Informação
Natureza da informação nas demonstrações contábeis.
8.11 As necessidades de informação dos usuários identificados 

no Capítulo 2 corroboram a seleção da informação para as 
demonstrações contábeis. Essas necessidades incluem a informação 
sobre a situação financeira, o resultado financeiro e os fluxos de 
caixa de uma entidade para:

(a) Possibilitar aos usuários identificarem os recursos da 
entidade e as reivindicações a estes recursos na data do relatório;

(b) Informar as avaliações de questões tais como se a 
entidade adquiriu recursos com economicidade e os utilizou de 
forma eficiente e eficaz para alcançar os seus objetivos na prestação 
de serviços; e

(c) Informar as avaliações do resultado financeiro e a liquidez 
e solvência da entidade.

8.12 As demonstrações contábeis podem fornecer também 
informação que auxilia os usuários na avaliação da extensão na 
qual:

(a) Uma entidade satisfez os seus objetivos financeiros;
(b) As receitas, as despesas, os fluxos de caixa e os resultados 

financeiros da entidade estão em conformidade com os orçamentos 
aprovados; e
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(a) Natureza: Se a natureza da informação - por 
exemplo, histórica versus prospectiva - indica a inclusão da 
informação no mesmo ou em um RCPG diferente em razão das 
considerações relacionadas a, por exemplo, comparabilidade e/ou 
compreensibilidade;

(b) Especificidade a uma Jurisdição: Se os fatores específicos 
a uma jurisdição, tais como os dispositivos legais vigentes, 
especificarem regras acerca da localização da informação; e

(c) Conexão: Se a informação adicional considerada precisa 
ou não estar conectada de modo estreito com informação já incluída 
em um relatório existente. As conexões entre todas informações 
precisam ser avaliadas, não se restringindo somente à conexão 
entre a informação nova e a já existente.

8.39 Os fatores expostos nos parágrafos 8.36 a 8.38, os quais 
representam a perspectiva de se adicionar informação a um conjunto 
de informação já existente, também se aplicam à consideração se o 
agrupamento da informação existente pode ser aprimorado, o que 
é discutido na seção sobre a organização da informação.

8.40 Um RCPG separado pode ser necessário quando:
(a) Necessidades adicionais de informação do usuário, não 

satisfeitas por um relatório existente, são identificadas; e
(b) Um RCPG separado para satisfazer essas necessidades 

é mais adequado ao alcance dos objetivos da elaboração e 
da divulgação da informação contábil e do cumprimento das 
características qualitativas do que incluir informação num relatório 
já existente.

Princípios para a Localização da Informação dentro de um Re-
latório

8.41 O parágrafo 8.17 deste Capitulo afirma que a informação 
exposta é apresentada proeminentemente utilizando-se técnicas 
de apresentação apropriadas — a localização é um modo de se 
alcançar isto. A localização da informação dentro de um relatório 
assegura que a informação exposta tem a proeminência apropriada 
e não fica obscurecida por uma informação evidenciada com mais 
detalhe e extensão.

8.42 A localização da informação nas demonstrações 
contábeis contribui para representar um panorama financeiro mais 
abrangente de uma entidade.

8.43 Para as demonstrações contábeis, a informação exposta é 
mostrada na demonstração apropriada, enquanto as evidenciações 
encontram-se nas notas explicativas. Distinguir a informação exposta 
e a informação evidenciada por meio da localização, assegura 
que estes itens, os quais se relacionam diretamente a questões 
de comunicação, tais como os itens do balanço patrimonial, as 
variações patrimoniais e os fluxos de caixa da entidade, podem 
ser realçados, com informação ainda mais detalhada fornecida por 
meio da evidenciação em notas explicativas.

8.44 Para outros RCPG, a informação exposta pode estar 
localizada separadamente da informação evidenciada ou localizada 
na mesma área, mas distinta da informação evidenciada e da 
proeminência dada por meio de outra técnica de apresentação.

Organização da Informação
8.45 A organização da informação trata do arranjo, 

agrupamento e ordenamento da informação, a qual inclui decisões 
sobre:

(a) Como a informação está disposta em um RCPG;
(b) A estrutura geral de um RCPG.

8.46 A organização da informação envolve uma série de 
decisões incluindo as decisões sobre a utilização de referência 
cruzada, quadros, tabelas, gráficos, cabeçalhos, numeração e o 
arranjo dos itens dentro de um determinado componente de um 
relatório, incluindo decisões sobre a ordem dos itens. A forma na 
qual a informação está organizada pode afetar a sua interpretação 
por parte dos usuários.

Natureza da Informação Relevante para fins de Organização
8.47 As decisões sobre a organização da informação levam em 

consideração:
(a) Importantes relacionamentos entre a informação; e
(b) Se a informação é para a exposição ou evidenciação.

Tipos de relacionamentos.
8.48 Os relacionamentos importantes incluem, mas não se 

restringem a:
(a) Aprimoramento;
(b) Similaridade; e
(c) Propósito compartilhado.
8.49 Aprimoramento. A informação em um determinado 

lugar em um RCPG pode ser aprimorada por meio de informação 
fornecida em outro local. Por exemplo: orçamento, a informação 
prospectiva e do desempenho de serviços aprimora a informação 
das demonstrações contábeis. Os quadros e os gráficos podem 
ser utilizados para aprimorar a compreensão de uma informação 
narrativa. Os elos com a informação evidenciada fora dos RCPG 
podem aprimorar a compreensibilidade da informação evidenciada 
pelos RCPG.

8.50 Similaridade. Uma relação de similaridade existe quando 
a informação evidenciada em um lugar se baseia na informação 
relatada em outro local nos RCPG e a informação ou não foi 
ajustada ou teve ajustes relativamente menores. Por exemplo, 
caso a informação do desempenho dos serviços inclua o custo dos 
serviços, ou o valor dos ativos utilizados em diferentes serviços, 
pode auxiliar a demonstrar como aqueles totais se relacionam à 
despesa e aos ativos evidenciados nas demonstrações contábeis. 
Outro exemplo é a relação entre a despesa total evidenciada no 
orçamento e o total da despesa evidenciada na demonstração 
das variações patrimoniais. Uma reconciliação ou aproximação, 
na medida do possível, entre os dois montantes diferentes pode 
aprimorar a compreensão dos usuários sobre as finanças de uma 
entidade.

8.51 Propósito compartilhado. Um relacionamento de 
propósito compartilhado existe quando a informação relatada 
em locais diferentes contribui para os mesmos fins. Um exemplo 
é quando demonstrações e evidenciações diferentes fornecem 
informação necessária para avaliações de responsabilização pelos 
serviços prestados. A informação sobre (a) o custo real e orçado 
de serviços diferentes, (b) os recursos financeiros e não financeiros 
utilizados na prestação de serviços diferentes, e (c) o fornecimento 
futuro de serviços diferentes, podem ser incluídos em locais 
diferentes. Para tornar clara a relação entre a informação em locais 
diferentes, é adequado organizar a informação por intermédio da 
utilização de técnicas tais como cabeçalhos e referências.

8.52 Podem existir relações entre informações expostas em 
diferentes:

(a) RCPG;
(b) Componentes dentro de um RCPG;
(c) Partes de um único componente.
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Constatou-se, ainda, que não havia reservas, ações em tesou-
raria nem ajuste de avaliação patrimonial nas demonstrações con-
tábeis da sociedade.

Nessa situação hipotética, o valor do capital total à disposição 
da sociedade é igual a

(A)  R$ 1.700.
(B) R$ 2.000.
(C) R$ 2.300.
(D) R$ 3.400.
(E) R$ 4.000.
 
11.(CEBRASPE (CESPE) - Analista de Controle Externo (TCE RJ)/

Controle Externo/Ciências Contábeis/2021)
A respeito dos procedimentos estabelecidos pela legislação 

societária e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 
relação às demonstrações contábeis, julgue o item a seguir.

Na demonstração do resultado do exercício de uma empresa 
comercial, o lucro bruto representa a diferença entre a receita bru-
ta das vendas e o somatório dos seguintes eventos: deduções das 
vendas, abatimentos e impostos.

(    )CERTO
(    ) ERRADO
 
12.(CEBRASPE (CESPE) - Analista Jurídico (PGDF)/Administra-

ção/2021)
No que se refere à gestão financeira e sua aplicação às organi-

zações, julgue o item subsecutivo.
O Demonstrativo de Lucros e Perdas (L&P) pode ser utilizado 

para comparar projeções realizadas e resultados efetivamente au-
feridos pela organização.

(    )CERTO
(    ) ERRADO
 
13.(CEBRASPE (CESPE) - Perito Criminal (POLITEC RO)/Ciências 

Contábeis, Ciências Econômicas ou Administração/2022/Área 1)
Com referência ao patrimônio, aos seus componentes e às 

modificações que alteram seu valor econômico, assinale a opção 
correta.

(A)  A entidade altera a característica essencial do patrimônio 
como bem patrimonial para patrimônio ativo investimento ao 
usar os recursos captados no mercado na aquisição de bens 
de longo prazo e direitos não essenciais ao funcionamento da 
empresa, sua atividade operacional propriamente dita. Essa 
estratégia prejudica a classificação uniforme dos componentes 
patrimoniais, já que uma alteração drástica na característica 
dos bens provoca divergência de natureza e de finalidade no 
uso dos recursos.
(B) Por ser divisível, o patrimônio das entidades resulta de 
uma equação cuja relação é composta por bens corpóreos e 
incorpóreos, por capital de terceiros e pelo patrimônio líquido. 
Nessa relação, a diferença entre as aplicações e as origens de 
recursos resulta no grupo de contas: Capital Social, Reservas 
de Lucros, Reservas de Reavaliação e Lucros ou Prejuízos Acu-
mulados.
(C) As entidades constituídas, registradas nas juntas comer-
ciais, com situação cadastral regular e com CNPJ ativo na RFB, 
podem utilizar os seus bens para produzir outros bens. Produ-
zidos esses outros bens, o patrimônio dessas entidades perde 
sua conotação real de ativo do patrimônio, passando a receber 
a denominação de capital.

(D) O patrimônio da entidade representa um fundo de valores, 
quando os componentes patrimoniais (sem prejuízo de sua ho-
mogeneidade qualitativa, natureza e destinação) passam a ser 
considerados, sob o aspecto da heterogeneidade quantitativa, 
a fiel tradução monetária de seus valores econômicos da forma 
que foram reconhecidos, ou seja, pelo resultado do confron-
to entre os valores positivos (bens tangíveis, direitos contra 
terceiros, capital intelectual e goodwill − fundo de mercado) 
e valores negativos (despesas totais, perdas irreversíveis e obri-
gações para com terceiros).
(E) As contas do passivo são originariamente fontes de finan-
ciamento para a formação do ativo. Nesse caso, o capital, regis-
trado na constituição da entidade, modificado pelas variações 
aumentativas e diminutivas, será sempre a parcela dos proprie-
tários, no caso de descontinuidade da entidade. A entidade, 
para seu funcionamento ou ampliação/modernização do seu 
parque, segundo a atividade econômica, poderá socorrer-se fi-
nanceiramente por meio da captação de recursos no mercado. 
Sacramentada essa captação, a entidade terá à disposição para 
uso duas fontes de financiamento: a do próprio capital e a das 
captações no mercado (capitais de terceiros).
 
14-CESPE / CEBRASPE - 2023
Conforme a Lei n.º 6.404/1976, também conhecida como Lei 

das S/A, as ações de outras companhias, que não são mantidas para 
venda, devem ser classificadas no grupo do balanço patrimonial de-
nominado 

(A) despesas antecipadas (ativo circulante). 
(B) investimentos (ativo não circulante). 
(C) intangível (ativo não circulante). 
(D) reservas de capital (patrimônio líquido). 
(E) imobilizado (ativo não circulante).
 
15-CESPE / CEBRASPE - 2023
Com base no disposto na Norma Brasileira de Contabilidade – 

NBC TSP Estrutura Conceitual, acerca dos elementos que compõem 
o patrimônio público, julgue o seguinte item.

A propriedade legal do recurso é uma característica essencial 
de um ativo. .  

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

GABARITO

1 ERRADO

2 B

3 ERRADO

4 CERTO

5 B

6 C

7 ERRADO

8 ERRADO

9 CERTO


